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 IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA A CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES ANIMAIS EM EXTINÇÃO
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RESUMO
Diante do quadro devastador que se verifica em relação à degradação ambiental, e mais especificamente à extinção de uma imensa variedade de espécies da fauna brasileira, há que se tomarem medidas eficazes para conter o abuso das ações humanas, bem como a implementação de projetos específicos para evitar um verdadeiro desastre ecológico. Neste contexto, o artigo ora apresentado, tem a finalidade precípua de pensar sobre os animais que correm o risco de serem extintos da natureza, buscando conhecer as espécies ameaçadas, as regiões que elas habitam, as causas que deram ensejo a essa situação, as consequências que podem ocasionar na natureza, e, principalmente, o que vem sendo feito ou que pode vir a ser feito para evitar que isso ocorra. Vale adiantar, que uma das principais causas da ameaça de extinção de inúmeras espécies pertencentes à fauna brasileira, deve-se ao tráfico ilegal de animais, que tem mercado lucrativo tanto no interior do Brasil como no exterior. Com o contínuo crescimento da população e, por via de consequência, o progressivo aumenta da pressão sobre os animais, é imprescindível que se promova uma séria e contínua campanha de educação ambiental junto a toda população.
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ABSTRACT
Ahead of the sad picture that if verifies in relation to the ambient degradation, and more specifically to the extinguishing of an immense variety of species of the Brazilian fauna, it has that if to take measured efficient to contain the abuse of the actions human beings, as well as the implementation of specific projects to prevent a true ecological disaster. In this context, the presented monograph however, has the main purpose to discourse on the animals that run the risk to be extinct of the nature, being searched to know the species threatened, the regions that they inhabit, the causes who had given try to this situation, the consequences that they can cause in the nature, and, mainly, what it comes being done or that can come to be made to prevent that this occurs. Valley to advance, that one of the main causes of the threat of extinguishing of innumerable pertaining species to the Brazilian fauna, must it the illegal traffic of animals, that in such a way has lucrative market in the interior of Brazil as in the exterior. With the continuous growth of the population and, for consequence way, the gradual one it increases of the pressure on the animals, is essential that if it promotes a serious and continuous campaign of together ambient education to all population. 
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1  INTRODUÇÃO
A conscientização no sentido de que o meio ambiente encontra-se em total desequilíbrio, chegando-se ao extremo de colocar em risco a vida de todos os seres vivos existentes no planeta ocorreu tardiamente, haja vista que o homem, em nome do progresso e do desenvolvimento econômico, explorou ao máximo os recursos naturais existentes, sem se ater ao fato de que muitos desses recursos não são renováveis, e de que outros necessitam de renovação para manter o equilíbrio do meio ecológico.

A escolha pelo tema do presente estudo foi pela necessidade de se desenvolver a educação ambiental junto à população, e a prática de medidas enérgicas por parte dos governos e iniciativas de organizações em geral, para que se alcance o pleno reconhecimento de que todos os seres integrantes dos inúmeros biomas existentes nas mais diversas regiões do planeta têm sua razão de existir e, portanto, devem ser preservados. 

Um exemplo claro acontece com os animais que compõem a fauna de determinado ecossistema, de modo que a extinção de uma espécie provocada, não pela evolução da natureza, mas por depredação do homem, acarreta uma desarmonia na cadeia alimentar animal, que produz efeitos desastrosos para todo o ambiente em sua volta.

No que tange ao tipo de pesquisa ora desenvolvido, é de cunho bibliográfico, onde foram consultados, além de documentos impressos, tais como livros, periódicos, publicações técnicas, revistas, boletins, folhetins e anais pertinentes ao tema, alguns artigos publicados na internet em sites especializados em Biologia e meio ambiente, entre os anos de 2000 e 2012. As palavras utilizadas na busca do material foram “educação ambiental”, “extinção de animais”, “equilíbrio ambiental” e “importância da educação ambiental”. A natureza da pesquisa é qualitativa, por ser pesquisa documental, que permite o exame das informações colhidas e a consulta a diversos estudos científicos elaborados sobre o tema. 

O trabalho foi dividido em três partes, onde num primeiro momento é analisada a importância do equilíbrio ambiental, destacando os acordos e convenções coletivas relacionadas ao meio ambiente. O segundo capítulo tratará da fauna em extinção, destacando a questão atinente ao tráfico de animais e a proteção à fauna. O terceiro e último capítulo tratará da importância da educação ambiental para a conservação das espécies em extinção, demonstrando que esta educação ambiental é o instrumento de transformação social. 
2  A IMPORTÂNCIA DO EQUILÍBRIO AMBIENTAL
Dentro do processo de evolução da raça humana, observou-se que nunca, em toda a sua história, o ser humano produziu tantas transformações em seu meio, como ocorreu no último século. Essas mudanças intencionais produzidas e impostas pelo homem ao sistema planetário mostram a aceleração progressiva da evolução – ou seria involução? – por que passa o globo terrestre. A dúvida paira no ar, pois, de fato, há um paradoxo que marca as relações do ser humano com a Terra.
Nas décadas mais recentes, ou seja, em um brevíssimo espaço de tempo, e que, a cada dia, vem se tornando ainda mais curto, os patrimônios naturalmente formados ao longo dos tempos geológicos e biológicos, cujos processos ocorreram lentamente durante centenas de milhões de anos corridos e que jamais voltarão, vêm sendo continuamente dilapidados pelas ações humanas (MILARÉ, 2004).
Tardiamente foi percebido que os recursos consumidos e esgotados não serão recriados. Ainda assim, as necessidades humanas, a constante busca pelo progresso, os jogos de interesses escondidos nos bastidores dos cenários da humanidade contribuem para o desequilíbrio ecológico.

No estágio atual em que se vive, as ações humanas chocam-se contra seus direitos e deveres, comprometendo seu próprio destino e de todo o planeta. Como bem assinala Edis Milaré (2004), a problemática ambiental, que tardiamente é o centro das atenções do mundo e que está na “ordem do dia”(MILARÉ,2004).
[...] decorre de um fenômeno correntio, segundo o qual os homens, para satisfação de suas novas e múltiplas necessidades, que são ilimitadas, disputam os bens da natureza, por definição limitados. E é esse fenômeno, tão simples quanto importante, que está na raiz de grande parte dos conflitos que se estabelecem no seio da comunidade (MILARÉ,2004, P 25).
Inúmeros conflitos, aparentemente causados por motivos raciais, religiosos ou ideológicos, mascaram as disputas ferrenhas entre diversos países no mundo na busca do controle sobre bens essenciais e estratégicos que ainda restaram na natureza, principalmente a água e o petróleo.

O Relatório produzido em 1987, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente (CMMA), conhecida como “Comissão Brundtland”, contêm definições básicas no que tange ao desenvolvimento sustentável e aos princípios que lhe dão fundamento. 

Conforme o Relatório Brundtland, o desenvolvimento sustentável consiste em 

Um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforça o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e aspirações futuras ... é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades (IBGE, 2002, p. 9)

Esse Relatório, com rápida e ampla repercussão internacional, contribuiu para a inserção dos princípios do desenvolvimento sustentável na Agenda 21, documento aprovado por mais de 180 (cento e oitenta) países, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, conhecida como Rio-92. A partir de então, as diversas organizações do sistema das Nações Unidas têm assimilado as idéias ali contidas, de modo que, progressivamente, as mesmas foram se incorporando às agendas de numerosos países.
Uma década depois, através de estudos e pesquisas que culminaram no documento produzido pelo IBGE, são apontados os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável, cujas funções destinam-se à viabilização do acesso à informação já disponível sobre relevantes questões para o desenvolvimento, além de apontarem a necessidade de geração de novas informações, indicando variações, comportamentos, processos e tendências; estabelecendo comparações entre diversos países, bem como entre regiões dentro do Brasil; e indicando, também, quais as necessidades e prioridades para a formulação, monitoramento e avaliação de políticas. Esses Indicadores estão bastante sintetizados e expostos de maneira simples, clara e objetiva, no intuito de facilitar o entendimento ao crescente público envolvido com o tema (IBGE, 2002).

Partindo-se da premissa de que é impossível, como já foi suscitado, evitar o “desenvolvimento zero”, para que pudessem ser resguardados os escassos recursos naturais que ainda resistem ao tempo, a despeito da agressiva ação humana, mas diante da gravidade da poluição e degradação do meio ambiente, e da necessidade de protegê-lo para garantir a vida do planeta e seres que nele habitam, torna-se essencial compatibilizar proteção ao meio ambiente e desenvolvimento.
Conforme adverte José Carlos Barbieri (2000), 

Considerando que o conceito de desenvolvimento sustentável sugere um legado de uma geração a outra, para que todas possam prover suas necessidades, a sustentabilidade, ou seja, a qualidade daquilo que é sustentável, passa a incorporar o significado de manutenção e conservação ad aeternum dos recursos naturais. Isso exige avanços científicos e tecnológicos que ampliem permanentemente a capacidade de utilizar, recuperar e conservar esses recursos, bem como novos conceitos de necessidades humanas para aliviar as pressões da sociedade sobre eles. (Barbieri, 2000 p. 31). 
Percebe-se, então, os verdadeiros desafios a serem enfrentados e superados pelas sociedades e governos em todo o mundo, no sentido de alterarem significativamente os hábitos de produção e consumo que comprometem a sustentabilidade dos ecossistemas, adotando-se novas concepções de tecnologia e manejo, no intuito de conter os abusos dos recursos naturais que pertencem às gerações vindouras (BARBIERI, 2000).
2.1 Ações Humanas e o Desequilíbrio Ecológico
Em 1972, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, com a participação de 114 (cento de quatorze) países, restou nítida a constatação de que não poderia prosperar o modelo de crescimento econômico e progressiva escassez de recursos naturais.

Ressalta Milaré (2004, p. 48) que, durante esse evento, 

Alguns países chegaram mesmo a propor uma política de “crescimento zero”, visando a salvar o que não havia sido ainda destruído. Todavia, o resultado final dessa política seria, indubitavelmente, desastroso: os ricos continuariam sempre ricos e os pobres estariam condenados a permanecer sempre e irremediavelmente pobres( p. 48 ).
O Brasil, em contrapartida, sob o comando do regime militar autoritário, liderou um grupo de países que pregava outra política igualmente inviável: a do “crescimento a qualquer custo”, pautada na equivocada noção de que as nações subdesenvolvidas tinham direito de combater a miséria e enfrentar seus graves problemas socioeconômicos, ainda que tal medida impingisse mais poluição e degradação ao meio ambiente, além do que já fora produzido pelas grandes potências (MILARÉ, 2004). 

O tempo se encarregou de mostrar que tal postura, além de demagógica, causou agressões de intensa gravidade à natureza, e nem de longe resolveu o problema da pobreza. Ao contrário, toda a população brasileira colhe os efeitos semeados pela inconsequente destruição ambiental, ocasionada pelo desmatamento das florestas, pelas queimadas indiscriminadas visando a expansão agropecuária; pelo abuso na utilização de poluentes, aumento da erosão, contaminação do solo e dos rios; emissão de excesso de poluentes na atmosfera, contribuindo para o superaquecimento global; extinção de inúmeras espécies da flora e da fauna etc (MILARÉ, 2004).
Conforme os estudos de Wilson (1994), o planeta levou cerca de 3 (três) bilhões de anos para criar as condições propícias para o desenvolvimento da vida em sua superfície, de modo a gerar a vastíssima diversidade existente na Terra. O autor alerta que, em decorrência da agressiva ação humana, um quinto dos cem milhões de espécies de vida que se supõe existir (apenas 1,4 milhão estão catalogadas), atualmente, poderiam desaparecer ou entrar em processo de extinção. 

Urge um trabalho de conscientização e educação ambiental, em nível global, para conter a interferência humana, derrubando e queimando florestas, poluindo e introduzindo espécies exóticas em ecossistemas frágeis.
Dentre as espécies animais, somente na Mata Atlântica, objeto de estudo de inúmeros pesquisadores e considerada a floresta de maior diversidade e exuberância no mundo, são abrigadas – nos 7% de área que ainda resiste à degradação do homem –, 73 espécies de mamíferos; 160 pássaros, 128 anfíbios. Há que se imaginar a riqueza contida em toda a Floresta Amazônica, com seus quase 5 milhões de quilômetros quadrados de extensão (SANTOS, 2007). 

Santos (2007) relaciona algumas das espécies de animais em perigo de extinção, em todo o planeta, valendo destacar:
Na América do Sul e Central, encontram-se ameaçados de extinção o mico-leão-dourado, a ariranha, a onça- pintada, a onça-parda, o tapir, o lobo-guará, o tamanduá-bandeira e outros. Em todo o mundo, anfíbios anuros encontram-se em extinção em todo o mundo, principalmente pela poluição do lagos e pelas chuvas ácidas que os atinge diretamente, visto que possuem respiração praticamente cutânea. Na Costa Rica, os famosos sapos-dourados, atualmente, são vistos por imagens fotográficas. Somente no Brasil existem 97 espécies de aves na lista dos ameaçados de extinção.

Na África Central, os efeitos da guerra estão dizimando a mastofauna, valendo destacar a crítica situação dos gorilas da montanha e outras espécies que têm sido caçados impiedosamente por famintos e guerrilheiros.

No continente europeu, os lobos e ursos estão praticamente extintos. 
Na Índia, a Floresta de Gir guarda os últimos leões daquele país. 

Na Oceania, entraram na lista dos ameaçados os orangotangos e o rinoceronte de Java, estes cada vez mais raros.

Na China, continua seriamente preocupante a situação dos Pandas, que além da dificuldade em procriarem em cativeiros, seu habitat natural – as florestas de bambus –  está desaparecendo. (SANTOS, 2007)

Conforme dados divulgados pela FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação), apenas no período entre 1980 e 1995, cerca de 200 milhões de hectares de florestas foram destruídas, e continua a ocorrer a degradação de seus habitats. A Amazônica sofre com os riscos de virar um deserto, em virtude da extração irregular da madeira, das queimadas e da expansão das fronteiras agrícolas. A água doce está cada vez mais comprometida, em decorrência da poluição irreversível dos rios e lagos. Toda essa agressão sofrida por regiões naturais fazem com que inúmeras espécies da fauna fiquem à beira da extinção. Para reverter esse quadro, é preciso a tomada de ações concretas preservacionistas, tanto por parte dos Governos como dos cidadãos, em todo o mundo (SANTOS, 2007).
2.2 Acordos e Convenções sobre o Meio Ambiente
Conforme estimativas divulgadas pelo IBGE (2004), cerca de 38 milhões de animais são anualmente retirados da natureza e vendidos ilegalmente para países do primeiro mundo, sendo a maior parte desses animais traficados, provenientes de países tropicais pobres da África e América Latina. Apenas através de uma ação conjunta entre as nações é possível tomar ações contundentes para, ao menos, reduzir esse triste quadro.

Como é sabido, o século passado foi marcado pelo acentuado desenvolvimento das mais diversas tecnologias e pelo surgimento da globalização, além de percorrer um trajeto acelerado em busca de adequações para essa nova ordem mundial. Observa Milaré (2004), que dentro deste contexto, a questão ambiental adquiriu um papel de relevo, tanto pela urgente necessidade de preservar o Planeta, como também pela característica global, haja vista que as consequências decorrentes da degradação do meio ambiente extravasam os limites territoriais de um único país, e alcançam, atualmente, dimensões planetárias.
Desta forma, ocorreram no século XX problemas ecológicos de toda ordem, e neste início do século XXI, apesar dos diversos alertar no sentido de preservar o meio ambiente para salvar a vida do planeta, ainda é comum observar desastres ambientais de grande porte, a exemplo do vazamento ocasionado pelo navio-tanque Prestige, que bateu e afundou na costa noroeste da Espanha, carregando 77 mil toneladas de óleo combustível. Note-se que esse terrível acidente comprovou que a poluição não respeita fronteiras, posto que a fauna e a flora marinha daquele país e de vizinhos, como a França, estão seriamente prejudicadas (MILARÉ, 2004).

Outros graves problemas, como a desertificação, chuva ácida, drásticas alterações climáticas, diminuição da biodiversidade, entre outras consequências, integram o cotidiano da humanidade, aumentando, com isso, a interdependência entre as nações. Diante desse fato, o Direito Internacional, através de instrumentos como tratados e acordos entre os países, têm buscado formas de cooperação e entendimento para a preservação do Planeta.
Infelizmente, apenas a partir de um passado recente, isto é, desde a segunda metade do século XX, passou a fazer parte da história da humanidade  esse tipo de relacionamento internacional, visando metas para garantir a própria sobrevivência da espécie humana sobre o planeta Terra (MILARÉ, 2004).
Em relação ao investimento dos países desenvolvidos para auxiliar a manutenção dos ecossistemas nos países pobres economicamente, Milaré (2004, p. 910) pontua:

A ordem internacional contemporânea começou a ser delineada ao término da Segunda Guerra Mundial, com um novo paradigma de cooperação entre as nações. O impacto daquela conflagração originou uma mudança no foco da cooperação entre os países: deixou-se de ter como principal objetivo as questões de guerra e paz, para ter por grande meta o desenvolvimento econômico e social, com especial atenção para os países do chamado Terceiro Mundo.
Essa nova orientação nas relações entre as nações consagrou-se durante a Conferência de São Francisco, ocorrida entre 24 de abril a 26 de junho de 1945, quando cerca de 50 países firmaram a Carta das Nações Unidas – ONU, reconhecidas como “o Documento 1” do Direito Internacional. Tal carta é praticamente toda voltada a princípios pacifistas e de direitos humanos, tendo por finalidade precípua, nos termos do Capítulo I, art.; 1º, item 3: a cooperação internacional na solução de problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural e humanitário.
Conforme Milaré (2004), no que tange à matéria ambiental, o relatório “The Limits of Growth” (Os limites do crescimento), publicado no final da década de 60 por cientistas do Massachussets Institute of Technology – MIT constituiu o primeiro grande alerta em relação ao alarmante estado em que se encontrava o Planeta, bem como à constatação dos terríveis prognósticos para o futuro, atraindo a atenção da comunidade internacional e promovendo acalorados debates.

Norteada pelos preceitos emanados da Carta da ONU, a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, reconheceu esses atos como fonte de Direito Internacional e de cooperação pacífica entre as nações. Desse modo, a Convenção deixou claro que os tratados internacionais são acordos firmados entre Estados soberanos, na forma escrita, e que são juridicamente obrigatórios e vinculantes. Além disso, os tratados estabelecem uma relação de Estado a Estado e se aplicam, salvo estipulação em contrário, a todo o território dos países contratantes. Indiretamente, eles geram determinadas obrigações para os poderes estatais (Executivo, Legislativo e Judiciário) de cada um dos signatários, sendo que o seu descumprimento implica a responsabilidade internacional do Estado em causa.
Os acordos internacionais, em uma visão ampla da expressão, abrangendo declarações, convenções, protocolos etc. podem ser denominados como tratados. Para se formalizar um tratado, deve-se seguir uma série de etapas contidas na Convenção de Viena; que são: negociação, assinatura, ratificação, promulgação e publicação ( MARTINS, 2007).
Eis alguns tratados ou acordos internacionais que visam a proteção de animais (MARTINS, 2007):

Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca da Baleia, aprovada pelo Decreto n. 28.524, de 18.08.50, que promulgou a Convenção e o  regimento anexo à mesma, assinados em Washington, a 2 de dezembro de 1946;

Convenção Para a Conservação das Focas Antárticas, concluída em Londres, a 1° de Junho de 1972, e promulgada através do Decreto n. 66, de 18.03.91;

Convenção Interamericana para a Proteção e a Conservação das Tartarugas Marinhas, concluída em Caracas, em 1º de dezembro de 1996, através do Decreto n. 3.842, de 13.06.01; 

Protocolo Adicional ao Acordo para a Conservação da Fauna Aquática nos Cursos dos Rios Limítrofes entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, celebrado em Brasília, em 19 de maio de 1999, através do Decreto n. 4.256, de 03.06.02. (MARTINS, 2007)
3. FAUNA EM EXTINÇÃO
3.1 O Problema do Tráfico de Animais
Desde a sua colonização, o Brasil enfrenta problemas estruturais que se arrastam pelo tempo. É inegável que o atual quadro socioeconômico do País, contribui sobremaneira para o tráfico de animais, principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (MARTINS, 2007)

Em determinados locais, grande parte do tráfico ilegal de animais tem participação da própria população, de modo a constituir importante fonte de renda. Daí a urgente necessidade de promover a educação ambiental, bem como oferecer, através de programas de apoio, opções de atividades econômicas, de modo a reverter essa trágica situação, fazendo com que a população auxilie na fiscalização para redução do tráfico de animais silvestres e que seja viabilizado o desenvolvimento da região.

De acordo com intensos e sucessivos estudos promovidos pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, além de outras fontes utilizadas para a realização do presente estudo, o Brasil é grande alvo de atenção internacional, por estar entre os países dotados da denominada “megadiversidade”, constituída por um grupo de doze nações que abrigam nada menos, que 70% da biodiversidade total existente no planeta (MARTINS, 2007)
Em 1994, o Brasil tornou-se um dos signatários da Convenção sobre Diversidade Biológica, assumindo a responsabilidade pela conservação da diversidade biológica – o que compreende a proteção da variabilidade em diversos níveis, como os ecossistemas e os habitats, as espécies e as comunidades, os genomas e os genes. Tal tarefa implica na identificação e no monitoramento de espécies e biomas que estejam ameaçados, além de espécies vegetais que se destacam pelo uso medicinal, e de genomas e genes que possuem importância socioeconômica, sendo objeto de extrativismo geralmente predatório e de biopirataria (IBGE, 2004). 

O Brasil é um dos principais países fornecedores de animais, representando 10% de todo o mercado mundial. O tráfico de animais silvestres é considerado o terceiro maior comércio ilegal do mundo, e chega a movimentar US$ 10 bilhões, anualmente. Cerca de 30% dos animais silvestres traficados no Brasil são exportados. Apesar do tráfico internacional ser mais rentável, o tráfico interno é mais atrativo e de fácil operação. Segundo o IBAMA, cerca de 95% do comércio de animais da fauna silvestre brasileira é ilegal, sendo que, internamente, as rodovias federais constituem a rota principal de transporte ilegal da fauna, enquanto que a exportação ilegal é feita através de portos e aeroportos com destino à Europa, Ásia e América do Norte, destacando-se como principais países importadores a Alemanha, a Espanha, a Inglaterra, o Japão e os Estados Unidos (IBGE, 2004).

Um dos fatos mais cruéis em relação ao número de animais retirados da natureza – que efetivamente é imensamente maior do que o que chega a ser comercializado – refere-se às perdas durante o processo de captura e transporte, sendo que, conforme estatísticas, para cada animal traficado, pelo menos outros três morram (IBGE, 2004).
3.2 Animais Ameaçados de Extinção e sua proteção
Conforme dados coletados em 2003, 398 espécies da fauna brasileira terrestre encontram-se ameaçadas de extinção – note-se, 190 espécies a mais, em relação à lista apresentada em 1989. Dentre as espécies ameaçadas, os grupos das aves e dos insetos se destacam, com, respectivamente, 160 e 96 espécies. 
A explicação para esse aumento de espécies ameaçadas de extinção, nesse período de quatorze anos, deve-se ao avanço da destruição de áreas naturais. Contudo, devido a medidas de conservação adotadas nos últimos anos para as espécies ameaçadas, levaram à retirada de algumas delas da lista de 2003.

O gráfico que se segue, mostra o número de espécies de fauna terrestre ameaçada de extinção por Bioma. Essa estatística resulta da pesquisa realizada em 2003 e divulgada no ano seguinte, mostrando indicadores de desenvolvimento sustentável no país. A divulgação das listas de espécies da fauna, e também da flora, que se encontram ameaças de extinção, tem a finalidade de mostrar a todos o estado de preservação das espécies, no sentido de alertar governos, população local e toda a sociedade em geral, sobre a crescente destruição do patrimônio natural, como forma de orientar políticas públicas e privadas na elaboração de estratégias de ação e conservação dos habitats, do combate ao tráfico e comércio ilegal das espécies animais e vegetais, na tentativa de reverter o quadro de ameaça a estas espécies e aos biomas.
Gráfico 1- Número de espécies da fauna terrestre ameaçadas de extinção por bioma

Fonte: IBGE (2004).
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Felizmente cresce a conscientização sobre a necessidade de promover e implementar projetos, com ou sem apoio do governo, para salvar diversos animais ameaçados de extinção.

Em Mato Grosso do Sul, as araras-azuis (Anodorhynchus hyacinthinus) contam com o Projeto Arara Azul, criado pela bióloga Neiva Guedes para salvar a espécie da extinção. O resultado é que desde 1999, esse Projeto que conta com o apoio da WWF-Brasil, da Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal (Uniderp), Toyota do Brasil e Refúgio Caiman, o número de araras-azuis subiu de 1.500 para 5.000 no Pantanal. O projeto instalou 182 ninhos artificiais e monitora um total de 367 ninhos cadastrados em 54 fazendas, localizadas no Pantanal de Aquidauana, de Miranda, de Rio Negro, do Abobral, da Nhecolândia e do Nabileque. Apesar de ser significativo o aumento do número de indivíduos, a arara-azul continua a ser uma espécie considerada ameaçada de extinção, em decorrência da baixa taxa de natalidade, da falta de cavidades para reprodução, e da destruição do habitat natural por causa da coleta de ovos e filhotes para tráfico – o que requer constante fiscalização e acompanhamento (WWF, 2007).

Outro exemplo de animal que encontrava-se na lista de animais ameaçados de extinção é o mico-leão-dourado, que habita na Mata Atlântica. Conforme divulga a ONG WWF (2007), na década de 70, existiam pouco mais de 200 micos-leões-dourados na natureza. Com o programa para tentar recuperar a população desses animais na Mata Atlântica no Rio de Janeiro, o número de micos já chega a mil. Esse animal está sempre em grupos de 5 a 6 indivíduos, chegando a viver por até 15 anos, e se alimentam de frutos silvestres, insetos e pequenos vertebrados.

O Projeto Tamar, de natureza institucional híbrida, por contar com a participação de entidades governamentais e não-governamentais e a participação plena da comunidade em geral, criada em 1980, vem cumprindo com a missão de proteger as cinco espécies de tartarugas marinhas que ocorrem no País. Em 1992, 1 milhão de filhotes protegidos foram liberados ao mar; em 2007, esse número cresceu oito vezes ( WWF, 2007).
4. A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA A CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES ANIMAIS EM EXTINÇÃO
4.1 A educação como instrumento de transformação social
Antes de adentrar especificamente no tema educação ambiental, é importante tecer algumas considerações introdutórias e conceituais acerca do conhecimento e a inteligência adquirida durante sua vida para evoluir como indivíduo, satisfazer suas necessidades e transformar o mundo que o cerca, buscando assim alcançar o bem-estar físico e emocional. Trata-se de um processo continuo na vida do ser humano, que o acompanha durante toda sua vida (ARANHA, 2004).

Nesse sentido, embora a palavra educação seja um termo bastante amplo e possua uma série de significados distintos, sendo alguns elaborados ainda na época dos filósofos gregos, cumpre aqui apresentar algumas de suas definições.

Para Cotrim e Parisi (1983, P. 14) educação: 
pode ser entendida como o processo pelo qual o homem, através de sua capacidade de aprender, adquire experiências que atuam sobre sua mente e o seu físico. Algumas destas experiências terão a capacidade de influenciar o seu comportamento em termos de idéias ou de ações, enquanto outras poderão ser rejeitadas ou não assimiladas. Trata-se de uma seleção qualitativa das experiências aprendidas.

Maria Lúcia de Arruda Aranha (2004, P. 50) por sua vez, define educação como:
uma atividade sistemática de interação entre seres sociais, tanto no nível intrapessoal como no nível da influencia do meio, interação essa que se configura como uma ação exercida sobre sujeitos ou grupos de sujeitos visando provocar neles mudanças tão eficazes que os tornem elementos ativos desta própria ação exercida.

Em uma síntese dos conceitos apresentados, é possível afirmar que a educação é um processo de evolução do ser humano, que a partir de interações com seus semelhantes e com o meio em que vive, adquire experiências e conhecimento que contribuem para seu crescimento e desenvolvimento enquanto ser racional.
Não obstante a existência de diversas correntes filosóficas acerca da teoria da educação, mas que em virtude dos objetivos deste trabalho não cabe aqui mencionar, merece destaque a corrente denominada empirismo, que defende que seres humanos nascem sem conhecimento algum, e a partir de suas experiências de vida, tentativas, erros, e, principalmente, sua relação com outros seres humanos e com demais elementos que o cercam, adquirem sua visão de mundo e da realidade (COTRIM; PARISI, 1983).

O principal autor da corrente empirista foi o filósofo John Locke, que disseminou esse pensamento por meio da teoria da Tabula Rasa, apresentada em sua obra “Ensaio acerca do entendimento humano”, na qual ele afirmava que o ser humano nasce como uma “folha em branco”, desprovido de conhecimento, adquirindo-o, passar do tempo, através das experiências e dos sentidos (COTRIM; PARISI, 1983).

Nesse contexto, impossível deixar de mencionar o pensamento de Paulo Freire (1983), pedagogo brasileiro reconhecido mundialmente por seus relevantes estudos na área:

A educação é possível para o homem, porque este é inacabado e sabe-se inacabado. Isto leva-o a sua perfeição. A educação, portanto, implica uma busca realizada por um sujeito que é o homem. O homem deve ser o sujeito de sua própria educação. Não pode ser o objeto dela (p.27-28).
Assim, na visão do autor, é através da educação que o ser humano adquire sua plenitude, tornando-se, no plano individual, um ser livre e consciente para fazer escolhas que o levem a uma vida digna e, no plano coletivo, poder contribuir junto com seus semelhantes para melhorar o mundo em que vivem.
4.2 A educação ambiental

A partir de meados da década de 60, a percepção dos problemas ambientais provocaram a formação de movimentos de reação a crise ambiental que se agravava. Juntamente com uma série de protestos e reivindicações contrarias a exploração desenfreada dos recursos ambientais, a poluição industrial e a crueldade contra os animais, determinados grupos de discussão já projetavam outros meios de reverter esse quadro desolador (GALLI, 2008)
Foi nesse contexto histórico que se originou a expressão educação ambiental (environmental education), visto pela primeira vez na Conferência de Educação da Universidade de Keele, realizada em 1965 em Londres, na Inglaterra. Alessandra Galli (2008) lembra que nenhum outro país seria mais indicado para evidenciar a preocupação em se estabelecer um processo de conscientização acerca da importância de um meio ambiente equilibrado, haja vista o grande número de vítimas que a poluição já havia causado desde a revolução industrial, iniciada neste país.

Já na década de 70, de acordo com Saito (2002) se intensifica e se institucionaliza o debate acerca da problemática ambiental mundial, sua relação com o desenvolvimento social e econômico das nações e as mudanças de comportamento diante da problemática ambiental. Assim, durante a Conferência de Estocolmo de 1972, a educação ambiental é estabelecida como o Princípio 19 em sua declaração final do evento:
PRINCÍPIO 19: É indispensável um esforço para a educação em questões ambientais, dirigida tanto às gerações jovens como aos adultos e que preste a devida atenção ao setor da população menos privilegiada, para fundamentar as bases de uma opinião pública bem informada, e de uma conduta dos indivíduos, das empresas e das coletividades inspirada no sentido de sua responsabilidade sobre a proteção e melhoramento do meio ambiente em toda sua dimensão humana. É igualmente essencial que os meios de comunicação de massas evitem contribuir para a deterioração do meio ambiente humano e, ao contrário, difundam informação de caráter educativo sobre a necessidade de protegê-lo e melhorá-lo, a fim de que o homem possa desenvolver-se em todos os aspectos (p. 49).
Alessandra Galli (2008) avalia como bastante positiva a repercussão do referido princípio, pois ele amplia a abrangência da educação ambiental, que “deve alcançar não apenas as crianças, mas também os jovens e adultos, sempre no intuito de formar a opinião pública esclarecida e preocupada como a problemática” ambiental. 
Diante da importância que o tema adquiriu com a Declaração de Estocolmo, cinco anos depois realizou-se a Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, realizada em Tbilisi (ex-URSS) em 1977, considerada como um dos mais importantes eventos a debater a educação ambiental em âmbito mundial. Neste evento, definiu-se que o processo educativo deve ser orientado para a resolução dos problemas concretos do meio ambiente, através de enfoques interdisciplinares e, de participação ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade (SAITO, 2002).

Nessa conferência, concluiu-se também que a educação ambiental deve ser incorporada em todo o processo educativo, de forma multidisciplinar, o que foi denominado como “dimensão ambiental” (GALLI, 2008).
Como se observa das palavras da autora, a educação ambiental não se limita apenas a informar os indivíduos acerca da necessidade de se preservar o meio ambiente. Muito mais que isso, ela é um instrumento de resgate de valores éticos do ser humano. Valores que estavam desgastados com o avanço de um modelo consumista e individualista de sociedade, que tem no “ter” o objetivo máximo a ser alcançado. Busca, portanto, orientar o agir humano em um sentido de limitar a sua intervenção na natureza, extraindo dela apenas o necessário para garantia de uma vida digna, mas que também permita o equilíbrio e a manutenção dos demais seres que integram o mundo natural.
Feitas essas considerações históricas e conceituais acerca da educação ambiental, passa-se a analisar a evolução deste instituto no Brasil. Nesse sentido, ressalta-se que antes mesmo da consolidação do termo como Princípio 10 da Declaração do Estocolmo, a legislação brasileira já demonstrava a preocupação de inserir os conceitos da ecologia nas escolas de todo o país. Assim, ainda que de forma incipiente, o art. 42 da Lei n. 4.771 de 1965 (Código Florestal Brasileiro), já fazia referência ao termo “educação florestal” como forma de conscientização das crianças a respeito da necessidade de preservação das florestas, dispositivo que se mantém vigente até hoje.

Art. 42. Dois anos depois da promulgação desta lei, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos de educação florestal, previamente aprovados pelo Conselho Federal de Educação, ouvido o órgão florestal competente.

O referido artigo estabelece ainda:

§1° As estações de rádio e televisão incluirão, obrigatoriamente, em suas programações, textos e dispositivos de interesse florestal, aprovados pelo órgão competente no limite mínimo de 5 (cinco) minutos semanais, distribuídos ou não em diferentes dias.

§2° Nos mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamente assinalados os Parques e Florestas Públicas.

§3° A união e os Estados promoverão a criação e o desenvolvimento de escolas para o ensino florestal, em seus diferentes níveis.
Percebe-se, portanto, que mesmo antes de se difundir o termo educação ambiental no Brasil, a ideia de atrelar a conscientização sobre as questões ambientais ao processo educativo, neste caso específico, a preservação das florestas, já nascia no legislador pátrio.

Entretanto, é a partir da década de 80, momento em que o Brasil inicia um processo de redemocratização e redefinição de seus institutos políticos e jurídicos, que começa a se formar um cenário propício para incrementar o debate em torno das questões ambientais (SAITO, 2002).

Já em 1981 ocorre um fato de grande relevância nesse sentido: a criação, por meio da Lei 6.938/81, da Política e do Sistema Nacional do Meio Ambiente. Por consequência, verificou-se também nesse período a ampliação do debate em torno da inserção da educação ambiental como disciplina obrigatória no currículo escolar de ensino fundamental, fato que acabou não ocorrendo, em função da ideia de que a questão ambiental trata-se de tema interdisciplinar, devendo ser inserido transversalmente as demais disciplinas do currículo escolar (SAITO, 2002).

De qualquer forma, pode-se perceber que a ideia de que a educação ambiental deveria ser inserida no processo educativo já era incontestável naquele momento. A partir disso, intensificaram-se os debates em relação ao tema, com participação dos diversos órgãos governamentais - ambientais e educacionais - que estavam sendo criados naquele período, resultando em uma série de relatórios e pareceres que seriam fundamentais para a inserção da educação ambiental na nova Constituição que estava sendo elaborada (GALLI, 2008).
Nesse cenário de reconstrução da democracia e fortalecimento das instituições nacionais é que em 5 de outubro de 1988 é promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil. Notória por reconhecer o meio ambiente equilibrado como direito fundamental da pessoa humana, elege a educação ambiental como tema de relevância constitucional, ao definir, em seu art. 225, § 1º, VI, que:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

[…]

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

O reconhecimento, feito pelo legislador constituinte, de que a educação ambiental é um instrumento indispensável para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente, confere a importância devida ao tema, pois atribui ao Poder Público - União, estados e municípios – o dever de promovê-la em todos os níveis de ensino.

Nessa esteira, Alessandra Galli (2008, p. 130) complementa que a Constituição Federal,
[...] entre outras inovações, determinou, pela primeira vez na história do país, um tratamento especial de proteção jurídica e social ao meio ambiente e que o cumprimento desse dispositivo depende, entre outras medidas, da promoção de valorização da educação ambiental em todos os níveis de ensino, bem como da conscientização da sociedade sobre seu papel nesse processo.

O respeito depreende-se ainda os ensinamentos de Paulo de Bessa Antunes (2008):

A Constituição brasileira estabelece a obrigação estatal de promover a educação ambiental. Ela é um dos mais importantes mecanismos que podem ser utilizados para a proteção do meio ambiente, pois não se pode acreditar – ou mesmo desejar – que o Estado seja capaz de exercer o controle absoluto sobre todas as atividades que, direta ou indiretamente, possam alterar a qualidade ambiental. É através da educação ambiental que se faz a verdadeira aplicação do princípio mais importante do Direito Ambiental: o princípio da prevenção (2008, p. 243 ).
De fato, a questão posta pelos autores vai ao encontro dos conceitos e das finalidades da educação abordados no anteriormente. Muito mais que um instrumento de capacitação para o individuo exercer determinada atividade, a educação, e nesse caso a educação ambiental, é um instrumento de conscientização acerca da necessidade de se estabelecer uma relação de equilíbrio entre os seres humanos e o ambiente natural, tendo em vista serem elementos indissociáveis e integrantes de um mesmo lar: o Planeta Terra.
Assim, para garantir maior efetividade das normas de proteção ambiental, a educação ambiental adquire uma posição de destaque, e por isso, o reconhecimento constitucional lhe é concedido.
CONCLUSÃO

Principalmente a partir da metade do século XX, o ser humano produziu tantas transformações em seu meio, em sua constante busca pelo progresso, que dilapidou grande parte dos patrimônios naturalmente formados ao longo dos tempos geológicos e biológicos, cujos processos ocorreram lentamente durante centenas de milhões de anos corridos e que jamais voltarão.

Diante da gravidade da poluição e degradação do meio ambiente, e da necessidade de protegê-lo para garantir a vida do planeta e seres que nele habitam, torna-se essencial compatibilizar proteção ao meio ambiente e desenvolvimento, e para tanto, requer-se mudanças de hábitos, ações enérgicas e adoção de novas concepções de tecnologia e manejo, que garantam a sustentabilidade dos ecossistemas.

As listas de espécies da fauna em extinção e a menção aos animais já extintos em decorrência da depredação humana – e não por processo natural –, conforme foram destacados no decorrer do estudo, visam chamar a atenção das autoridades, da sociedade em geral e profissionais da área, no sentido de implementarem políticas públicas e privadas orientadas para a preservação das espécies existentes, para reverter o quadro de ameaça de certas espécies da fauna, como também dos biomas a que pertencem.
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